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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n° 10314.720003/2011-44

Recurso n° Especial do Procurador

Acordao n’ 9303-008.662 — 3" Turma

Sessao de 16 de maio de 2019

Matéria MULTA REGULAMENTAR ADUANEIRA - DECADENCIA

Recorrente FAZENDA NACIONAL
Interessado KOMATSU DO BRASIL LTDA

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragao: 09/01/2006 a 05/12/2008

MULTA REGULAMENTAR. INFRACAO ADUANEIRA. PRAZO
DECADENCIAL.

As multas regulamentares constantes do regulamento aduaneiro, estdo
sujeitas ao prazo decadencial previsto no art. 139 do Decreto-Lei n® 37/66
(art. 669 do Decreto 4543/2002 - Regulamento Aduaneiro). O prazo
decadencial ¢ de cinco anos contados da data da infragao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Demes Brito e Jorge Olmiro Lock Freire, que lhe deram provimento.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal - Relator

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Andrada Marcio
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge
Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da
Costa Possas.
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 MULTA REGULAMENTAR. INFRAÇÃO ADUANEIRA. PRAZO DECADENCIAL.
 As multas regulamentares constantes do regulamento aduaneiro, estão sujeitas ao prazo decadencial previsto no art. 139 do Decreto-Lei nº 37/66 (art. 669 do Decreto 4543/2002 - Regulamento Aduaneiro). O prazo decadencial é de cinco anos contados da data da infração.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Demes Brito e Jorge Olmiro Lock Freire, que lhe deram provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas.
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional em face do acórdão nº 3302-004285, de 23/05/2017, o qual possui a seguinte ementa:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 09/01/2006 a 05/12/2008
RECOF. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO DE REGISTRO DE ENTRADA FÍSICA DE MERCADORIA IMPORTADA NO ESTOQUE. MULTA REGULAMENTAR POR DESCUMPRIMENTO DE NORMA OPERACIONAL. APURAÇÃO DOS DIAS-MULTA POR DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO/ADMISSÃO. POSSIBILIDADE.
É devida multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia (ou dia-multa) excedente ao prazo de registro da entrada física de mercadoria importada no estoque da beneficiária do regime aduaneiro especial de entreposto industrial sob controle informatizado (Recof), a ser determinado por declaração de importação/admissão (DA) e não por nota fiscal de entrada (NFE), como fez a fiscalização.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 09/01/2006 a 05/12/2008
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE POR VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO NON BIS IN IDEM. NÃO COMPROVADA A DUPLICIDADE SANÇÃO PARA O MESMO FATO INFRACIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
Não é passível de nulidade o auto de infração, por violação do princípio do non bis in idem, se a autuada não comprova que houve, para o mesmo fato infracional, aplicação de sanção em duplicidade.
Recurso Voluntário Provido em Parte.

Na parte dispositiva assim ficou registrada a decisão:
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a prejudicial de decadência suscitada de ofício pelo Conselheiro Walker Araújo, para as infrações ocorridas em data anterior a 17 de fevereiro de 2006 e em rejeitar a preliminar de nulidade do auto de infração; no mérito, por maioria de votos, em dar parcial provimento ao recurso voluntário, para determinar que a apuração dos dias excedentes do prazo de registro da entrada física das mercadorias importadas no estoque da recorrente seja feita por DA e não por NFE, vencidos os Conselheiros Paulo Guilherme Déroulède e Ricardo Paulo Rosa, que negavam provimento ao recurso e parcialmente vencida a Conselheira Lenisa Prado, que dava provimento ao recurso.
A insurgência da Fazenda Nacional é em relação à parte acima destacada em que a turma, por unanimidade de votos, reconheceu o transcurso do prazo decadencial para a exigência da multa regulamentar prevista no art. 107, VII, "e", do Decreto-Lei nº 37/1966, com a redação dada pelo art. 77 da Lei nº 10.833/2003. O transcurso do prazo decadencial foi reconhecido para as infrações praticadas antes de 17/02/2006. Aplicou-se ao caso o prazo decadencial previsto no art. 139 do Decreto-Lei nº 37/1966, cuja contagem dá-se em 5 anos a partir da ocorrência da infração. Os acórdãos paradigmas apontados pela recorrente aplicaram o prazo de 5 anos previsto no art. 173, inc. |I, do CTN, que prevê 5 anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o tributo poderia ter sido lançado.
O recurso especial foi admitido pelo presidente da 3ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento.
O contribuinte apresentou contrarrazões pedindo o improvimento do recurso especial.
É o relatório.
 Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal, relator.

O recurso especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento.
Quanto ao seu mérito, discute-se qual o prazo decadencial aplicável às infrações aduaneiras, se o prazo previsto no art. 139 do Decreto-Lei nº 37/66 ou o CTN. Veja como foi decidido no acórdão recorrido:
(...)
Segundo, porque, como a recorrente tomou ciência da autuação em 18/2/2011, inequivocamente, os atos infracionais cometidos até 17/2/2006, não poderiam ser mais sancionados com a multa em apreço, porque, alcançados pela decadência, pois, transcorrido o prazo de cinco anos, contado data da prática infração, conforme expressamente previsto no art. 139, combinado com o art. 138, ambos do Decreto-lei 37/1966, a seguir transcritos:
(...)
Sobre este assunto, tive a oportunidade de me manifestar no acórdão 3301-002258, proferido em sessão realizada em 25/03/2014, o qual transcrevo abaixo, em parte, utilizando-o como fundamento de decidir:
(...)
2.1 DA DECADÊNCIA
O recorrente não concorda com o termo inicial do prazo decadencial considerado pela decisão da DRJ/Fortaleza. Segundo ele o início do prazo decadencial começa a ser contado da data da ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 669 do Decreto nº 4.543/2002 e não a partir do primeiro dia do exercício seguinte a teor do que dispõe o art. 173, inc. I do CTN.
Vejamos o que dispõe o Código Tributário Nacional, LC nº 5.172/66 a respeito do prazo decadencial:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...)
  § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
  I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
  II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
  Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.
A Constituição Federal, por meio do art. 146, inc. III, �b�, delegou competência para que Lei Complementar estabeleça normas gerais sobre a decadência tributária. Neste sentido os art. 150 e 173 do CTN foram recepcionados como válidos pela carta magna e servem para delimitar o alcance e o conteúdo do prazo decadencial.
Neste sentido o § 4º do art. 150 estabelece que, se a lei não fixar prazo, este será de 5 anos contados da ocorrência do fato gerador, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. A doutrina de uma maneira geral, entende que o prazo de cinco anos contados do fato gerador, ou o prazo de 5 anos contados do primeiro dia do exercício seguinte, constante do art. 173, inc. I, são os limites máximos de que a lei poderá estabelecer. Nada impede que a lei instituidora do tributo, estabeleça prazo inferior àqueles indicados.
Estamos analisando aqui o lançamento de penalidade aduaneira que se trata da multa de perdimento que, pelo fato de as mercadorias terem sido consumidas, passou se à aplicação da penalidade correspondente ao valor aduaneiro da mercadoria. A multa foi aplicada com base no art. 618, inc. XI, § 1º do Decreto 4.543/02, Regulamento Aduaneiro então vigente.
O mesmo regulamento aduaneiro prevê disposições sobre decadência da imposição de penalidades nos termos do art. 669, in verbis:
 Art. 669. O direito de impor penalidade extingue-se em cinco anos, a contar da data da infração (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 139).
Estabeleceu-se aqui um prazo de cinco anos para a aplicação das penalidades previstas no regulamento aduaneiro. Note-se que este prazo não tem o condicional do § 4º do art. 150 do CTN � salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. Portanto entendo ser este o prazo decadencial aplicável no presente processo.
Veja que este prazo está em consonância com o art. 570 do mesmo Decreto, o qual dispõe sobre o prazo para a realização da Revisão Aduaneira.
Art. 570. Revisão Aduaneira é o ato pelo qual é apurada, após o desembaraço aduaneiro, a regularidade do pagamento dos impostos e dos demais gravames devidos à Fazenda Nacional, da aplicação de benefício fiscal e da exatidão das informações prestadas pelo importador na declaração de importação, ou pelo exportador na declaração de exportação (Decreto-lei nº 37, de 1966 art. 54, com a redação dada pelo Decreto-lei nº 2.472, de 1988, art. 2º, e Decreto-lei nº 1.578, de 1977, art. 8º).
§ 1º Para a constituição do crédito tributário, apurado na revisão, a autoridade aduaneira deverá observar os prazos referidos nos arts. 668 e 669.
§ 2º A revisão aduaneira deverá estar concluída no prazo de cinco anos, contado da data:
I - do registro da declaração de importação correspondente (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 54, com a redação dada pelo Decreto-lei no 2.472, de 1988, art. 2o); e
II - do registro de exportação.
§ 3º Considera-se concluída a revisão aduaneira na data da ciência, ao interessado, da exigência do crédito tributário apurado.
Para justificar o seu entendimento de que o prazo aplicável de decadência seria o previsto no art. 173, inc. I do CTN, o acórdão recorrido argumenta no sentido de que o art. 54 do Decreto-Lei nº 37/66 que é o sustentáculo legal do art. 570, acima transcrito, não teria sido recepcionado pela Constituição Federal de 1988.
Ora, ele tanto foi recepcionado que está citado no Regulamento Aduaneiro de 2002, Decreto nº 4.543/2002 e também no Regulamento Aduaneiro de 2009, Decreto nº 6.759/2009, só que neste regulamento o dispositivo está previsto no art. 639.
Nos termos do art. 26-A do Decreto 70.235/72, é vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação de lei ou decreto, sob fundamento de sua inconstitucionalidade. 
Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
Assim, entendo que o prazo para início da contagem do prazo decadencial é o previsto no art. 669 do Decreto 4.543/02, ou seja, cinco anos a contar da data da infração. Como o lançamento foi cientificado ao contribuinte em 06/04/2010, a penalidade não pode ser aplicada para as infrações anteriores a 06/04/2005.
(...)
Diante do exposto, não restam dúvidas que as infrações regulamentares constantes do regulamento aduaneiro têm seu prazo decadencial contados nos termos do art. 139 do Decreto-Lei nº 37/1966.
Assim, voto por negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.
(assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal
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Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela Fazenda Nacional

em face do acordao n°® 3302-004285, de 23/05/2017, o qual possui a seguinte ementa:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 09/01/2006 a 05/12/2008

RECOF. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO DE REGISTRO DE
ENTRADA FISICA DE MERCADORIA IMPORTADA NO
ESTOQUE. MULTA REGULAMENTAR POR
DESCUMPRIMENTO DE ~ NORMA  OPERACIONAL.
APURACAO DOS DIAS-MULTA POR DECLARACAO DE
IMPORTACAO/ADMISSAO. POSSIBILIDADE.

E devida multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia (ou dia-multa)
excedente ao prazo de registro da entrada fisica de mercadoria
importada no estoque da beneficiaria do regime aduaneiro
especial de entreposto industrial sob controle informatizado
(Recof), a  ser determinado  por  declaragdo  de
importagdo/admissdo (DA) e ndo por nota fiscal de entrada
(NFE), como fez a fiscalizagdo.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 09/01/2006 a 05/12/2008

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE POR VIOLACAO DO
PRINCIPIO DO NON BIS IN IDEM. NAO COMPROVADA A
DUPLICIDADE ~ SANCAO PARA O MESMO FATO
INFRACIONAL. IMPOSSIBILIDADE.

Ndo é passivel de nulidade o auto de infracdo, por violagdo do
principio do non bis in idem, se a autuada ndo comprova que
houve, para o mesmo fato infracional, aplica¢do de san¢do em
duplicidade.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Na parte dispositiva assim ficou registrada a decisao:

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em_acolher a prejudicial de decadéncia suscitada de oficio pelo
Conselheiro Walker Araujo, para_as infracdes ocorridas em
data anterior a 17 de fevereiro de 2006 e em rejeitar a
preliminar de nulidade do auto de infra¢do;, no mérito, por
maioria de votos, em dar parcial provimento ao recurso
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voluntario, para determinar que a apuragdo dos dias excedentes
do prazo de registro da entrada fisica das mercadorias
importadas no estoque da recorrente seja feita por DA e ndo por
NFE, vencidos os Conselheiros Paulo Guilherme Dérouléde e
Ricardo Paulo Rosa, que negavam provimento ao recurso e
parcialmente vencida a Conselheira Lenisa Prado, que dava
provimento ao recurso.

A insurgéncia da Fazenda Nacional ¢ em relacdo a parte acima destacada em
que a turma, por unanimidade de votos, reconheceu o transcurso do prazo decadencial para a
exigéncia da multa regulamentar prevista no art. 107, VII, "e", do Decreto-Lei n°® 37/1966, com
a redacdo dada pelo art. 77 da Lei n® 10.833/2003. O transcurso do prazo decadencial foi
reconhecido para as infragcdes praticadas antes de 17/02/2006. Aplicou-se ao caso o prazo
decadencial previsto no art. 139 do Decreto-Lei n° 37/1966, cuja contagem da-se em 5 anos a
partir da ocorréncia da infragdo. Os acordaos paradigmas apontados pela recorrente aplicaram
o prazo de 5 anos previsto no art. 173, inc. |I, do CTN, que prevé 5 anos contados do primeiro

dia do exercicio seguinte aquele em que o tributo poderia ter sido langado.

O recurso especial foi admitido pelo presidente da 3* Camara da 3* Secado de

Julgamento.

O contribuinte apresentou contrarrazdes pedindo o improvimento do recurso
especial.

E o relatério.
Voto

Conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal, relator.

O recurso especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais

pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento.

Quanto ao seu mérito, discute-se qual o prazo decadencial aplicavel as
infragdes aduaneiras, se o prazo previsto no art. 139 do Decreto-Lei n° 37/66 ou o CTN. Veja

como foi decidido no acordao recorrido:

(..



Processo n° 10314.720003/2011-44
Aco6rdao n.° 9303-008.662

CSRF-T3
FL.5

Segundo, porque, como a recorrente tomou ciéncia da autuagdo em 18/2/2011,
inequivocamente, os atos infracionais cometidos até 17/2/2006, ndo poderiam ser
mais sancionados com a multa em apreco, porque, alcangados pela decadéncia, pois,
transcorrido o prazo de cinco anos, contado data da pratica infracdo, conforme
expressamente previsto no art. 139, combinado com o art. 138, ambos do Decreto-lei
37/1966, a seguir transcritos:

(..)

Sobre este assunto, tive a oportunidade de me manifestar no acérdao 3301-

002258, proferido em sessdo realizada em 25/03/2014, o qual transcrevo abaixo, em parte,

utilizando-o como fundamento de decidir:

(..)

2.1 DA DECADENCIA

O recorrente ndo concorda com o termo inicial do prazo decadencial
considerado pela decisdo da DRIJ/Fortaleza. Segundo ele o inicio do prazo
decadencial comeca a ser contado da data da ocorréncia do fato gerador, nos termos
do art. 669 do Decreto n° 4.543/2002 e ndo a partir do primeiro dia do exercicio
seguinte a teor do que dispde o art. 173, inc. [ do CTN.

Vejamos o que dispde o Coddigo Tributario Nacional, LC n® 5.172/66 a
respeito do prazo decadencial:

Art. 150. O lancamento por homologagdo, que
ocorre quanto aos tributos cuja legislacdo atribua
ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento
sem prévio exame da autoridade administrativa,
opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida
pelo obrigado, expressamente a homologa.

()

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacdo, serd
ele de cinco anos, a contar da ocorréncia do fato
gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda
Publica se tenha pronunciado, considera-se
homologado o lancamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de
dolo, fraude ou simulagado.

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o
crédito tributdrio extingue-se apos 5 (cinco) anos,
contados:

1 - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo
que houver anulado, por vicio formal, o lancamento
anteriormente efetuado.
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Paragrafo unico. O direito a que se refere este
artigo extingue-se definitivamente com o decurso do
prazo nele previsto, contado da data em que tenha
sido iniciada a constituicdo do crédito tributario
pela notificacdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langcamento.

A Constituigdo Federal, por meio do art. 146, inc. III, “b”, delegou
competéncia para que Lei Complementar estabeleca normas gerais sobre a
decadéncia tributaria. Neste sentido os art. 150 e 173 do CTN foram recepcionados
como validos pela carta magna e servem para delimitar o alcance ¢ o contetido do
prazo decadencial.

Neste sentido o § 4° do art. 150 estabelece que, se a lei ndo fixar prazo, este
sera de 5 anos contados da ocorréncia do fato gerador, salvo se comprovada a
ocorréncia de dolo, fraude ou simulag¢do. A doutrina de uma maneira geral, entende
que o prazo de cinco anos contados do fato gerador, ou o prazo de 5 anos contados
do primeiro dia do exercicio seguinte, constante do art. 173, inc. I, sdo os limites
maximos de que a lei poderd estabelecer. Nada impede que a lei instituidora do
tributo, estabeleca prazo inferior aqueles indicados.

Estamos analisando aqui o lancamento de penalidade aduaneira que se trata da
multa de perdimento que, pelo fato de as mercadorias terem sido consumidas,
passou se a aplicacdo da penalidade correspondente ao valor aduaneiro da
mercadoria. A multa foi aplicada com base no art. 618, inc. XI, § 1° do Decreto
4.543/02, Regulamento Aduaneiro entdo vigente.

O mesmo regulamento aduaneciro prevé disposi¢cdes sobre decadéncia da
imposi¢ao de penalidades nos termos do art. 669, in verbis:

Art. 669. O direito de impor penalidade extingue-se
em cinco anos, a contar da data da infracdao
(Decreto-lei n° 37, de 1966, art. 139).

Estabeleceu-se aqui um prazo de cinco anos para a aplicacao das penalidades
previstas no regulamento aduaneiro. Note-se que este prazo ndo tem o condicional
do § 4° do art. 150 do CTN — salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulagdo. Portanto entendo ser este o prazo decadencial aplicavel no presente
processo.

Veja que este prazo esta em consonancia com o art. 570 do mesmo Decreto, o
qual dispde sobre o prazo para a realizagcdo da Revisdo Aduaneira.

Art. 570. Revisdo Aduaneira ¢ o ato pelo qual é
apurada, apos o desembarago aduaneiro, a
regularidade do pagamento dos impostos e dos
demais gravames devidos a Fazenda Nacional, da
aplicacdo de beneficio fiscal e da exatiddo das
informagoes  prestadas pelo  importador na
declarag¢do de importagdo, ou pelo exportador na
declara¢do de exportagdo (Decreto-lei n° 37, de
1966 art. 54, com a redagdo dada pelo Decreto-lei
n’2.472, de 1988, art. 2° e Decreto-lei n° 1.578, de
1977, art. 8°).
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$ 1° Para a constituicdo do crédito tributdrio,
apurado na revisdo, a autoridade aduaneira devera
observar os prazos referidos nos arts. 668 e 669.

$ 2° A revisdo aduaneira deverd estar concluida no
prazo de cinco anos, contado da data:

I - do registro da declaracio de importacio
correspondente (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 54,
com a redag¢do dada pelo Decreto-lei no 2.472, de
1988, art. 20); e

11 - do registro de exportagdo.

$ 3? Considera-se concluida a revisdo aduaneira na
data da ciéncia, ao interessado, da exigéncia do
crédito tributdrio apurado.

Para justificar o seu entendimento de que o prazo aplicavel de decadéncia
seria o previsto no art. 173, inc. I do CTN, o acordao recorrido argumenta no sentido
de que o art. 54 do Decreto-Lei n° 37/66 que é o sustentaculo legal do art. 570,
acima transcrito, ndo teria sido recepcionado pela Constituigdo Federal de 1988.

Ora, ele tanto foi recepcionado que esta citado no Regulamento Aduaneiro de
2002, Decreto n® 4.543/2002 e também no Regulamento Aduaneiro de 2009,
Decreto n° 6.759/2009, s6 que neste regulamento o dispositivo esta previsto no art.
639.

Nos termos do art. 26-A do Decreto 70.235/72, ¢ vedado aos orgdos de
julgamento afastar a aplicacdo de lei ou decreto, sob fundamento de sua
inconstitucionalidade.

Art. 26-A. No dambito do processo administrativo
fiscal, fica vedado aos orgdos de julgamento afastar
a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade. (Redacdo dada pela Lei n°
11.941, de 2009)

Assim, entendo que o prazo para inicio da contagem do prazo decadencial ¢ o
previsto no art. 669 do Decreto 4.543/02, ou seja, cinco anos a contar da data da
infragdo. Como o langamento foi cientificado ao contribuinte em 06/04/2010, a
penalidade ndo pode ser aplicada para as infra¢des anteriores a 06/04/2005.

(..

Diante do exposto, nao restam duvidas que as infragdes regulamentares
constantes do regulamento aduaneiro tém seu prazo decadencial contados nos termos do art.

139 do Decreto-Lei n° 37/1966.

Assim, voto por negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal



